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  Quer porque haja desfrutado da ventura de quiçá ter-lhes acompanhado os estudos de graduação, regozijando-me contemporaneamente com o seu desabrochar para o Direito, quer porque tantas vezes compartilharam comigo seus estudos e pesquisas mais recentes, abrindo-me assim interessantes perspectivas de compreensão do jurídico, esses novos e promissores cultores da Ciência Jurídica propiciam leveza e entusiasmo ao ambiente acadêmico de que desfrutamos em comum.




  Honrou-me, por isso, o generoso convite dos autores desta pequena grande obra de Direito Empresarial para que respondesse por sua apresentação ao público leitor.




  Nela, a singeleza e a síntese reclamadas por seu propósito de servir predominantemente aos estudantes do Curso de Graduação não sacrificam a riqueza de conteúdo e o abrangente cuidado da exposição, os quais a tornam de análoga utilidade para os Operadores do Direito que acaso careçam de orientação rápida, porém precisa, para o encaminhamento das soluções que porventura persigam.




  Pós-graduados em senso estrito pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo e igualmente experientes na regência de aulas da matéria objeto da publicação que vem agora a lume, Diogo, Rodrigo e Wagner lograram abrir espaço em meio às suas múltiplas incumbências para rapidamente dedicar-se, com o afinco de mister, ao desenvolvimento desse louvável trabalho.




  Que não se deem, porém, por satisfeitos com os resultados ora alcançados, mas busquem seguir na tarefa de sistematizar e divulgar os temas próprios da área da Ciência Jurídica que elegeram para a ela dedicar-se. Todos teremos muito que agradecer.




  Paulo de Tarso Barbosa Duarte 




  Professor da Faculdade de Direito da PUC-Campinas.




  PREFÁCIO




  Fiquei feliz pelo convite dos autores – Diogo Cressoni Jovetta, Rodrigo Eduardo Ferreira e Wagner José Penereiro Armani para escrever a apresentação do livro Direito Empresarial: Teoria Geral da Empresa.




  Não há dúvida de que nos últimos 15 anos assistimos a um renascimento acadêmico do Direito Empresarial. Embora sua importância prática jamais tenha sido reduzida, até pela influência do Direito Empresarial na vida cotidiana da empresa e do empresário e, por consequência, de todos os agentes envolvidos na atividade empresarial direta ou indiretamente, o direito comercial assistiu a longo período de estagnação na parte editorial, ficando restrito a publicações mais clássicas e livros monotemáticos.




  Tanto em razão da efervescência trazida pelas discussões sobre um eventual novo Código Comercial brasileiro, quanto pela organização de eventos nacionais, como o tradicional Congresso Brasileiro de Direito Comercial realizado anualmente em São Paulo e outros eventos regionais de grande importância, uma previsível oxigenação tomou conta das publicações desta área do Direito.




  Em adição a esses fatores, as graves crises econômicas que assolaram o país neste período auxiliaram também a jogar luz em questões jurídicas relevantes do ponto de vista macro ou microeconômico. Leis importantes como a de insolvência e a de antitruste foram reformuladas, além de várias alterações no regramento das sociedades comerciais, especialmente do ponto de vista regulatório.




  Neste cenário, foi possível observar um relevante aumento nas publicações monográficas advindas dos cursos de mestrado e doutorado bem como uma nova safra de livros didáticos para graduação e para consulta profissional.




  O livro ora apresentado pode ser inserido neste contexto. Os professores de direito comercial e advogados dedicaram-se a escrever em conjunto uma obra que traz sua experiência docente e profissional advocatícia para o público dos operadores do direito.




  A obra cobre partes relevantes do direito de empresa: sua teoria geral, incluindo as regras básicas e conceituação do empresário e do estabelecimento empresarial e a propriedade intelectual.




  A parte da teoria geral traz importantes questões científica como suas conceituações básicas e o exame de sua história e autonomia para localizar o operador no ambiente do direito empresarial. Também trabalha seus conceitos básicos de empresário, registro e estabelecimento, sem os quais o contato como Direito Empresarial seria inviável. Também traz ao leitor questões de âmbito prático importantes como a locação empresarial e de shopping centers.




  Após o estudo da teoria geral e institutos básicos do direito empresarial, o livro aborda a propriedade industrial, tema relevantíssimo para o desenvolvimento do mercado e proteção de investimentos, examinando as modalidades básicas da patente, marca e desenho industrial, já num ambiente modernizado pelas novas tecnologias.




  A obra é importante na medida em que cursos mais amplos desta natureza são fundamentais para a divulgação do Direito Empresarial e ampliação de suas fontes.




  O livro trará boa contribuição a estudantes e profissionais e brinda a dedicação docente dos seus autores. Parabenizo os autores e a editora pela iniciativa.




  Ivo Waisberg




  Professor Livre-Docente de Direito Comercial do Mestrado e Doutorado da PUC/SP.




  PRINCIPAIS ABREVIATURAS




  C/A – Sociedade em Comandita por Ações




  CC – Código Civil




  CC/1916 – Código Civil de 1916




  CCom – Código Comercial




  CDC – Código de Defesa do Consumidor




  CF – Constituição Federal




  CLT – Consolidação das Leis do Trabalho




  CNAE –1 Classificação Nacional de Atividades Econômicas




  C/S – Sociedade em Comandita Simples




  CNPJ – Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica




  CTN – Código Tributário Nacional




  CVM – Comissão de Valores Mobiliários




  DNRC – Departamento Nacional de Registro do Comércio




  DREI – Departamento de Registro Empresarial e Integração




  EAOAB – Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil




  EIRELI – Empresa individual de responsabilidade limitada




  EPP – Empresa de Pequeno Porte




  I.E. – Inscrição Estadual




  I.M. – Inscrição Municipal




  INSS – Instituto Nacional de Seguridade Social




  LFRE – Lei de Falência e Recuperação de Empresas




  LL – Lei de Locação




  LPI – Lei de Propriedade Industrial




  LSA – Lei das Sociedades por Ações




  LRE – Lei de Registro de Empresas




  Ltda – Sociedade Limitada




  ME – Microempresa




  MEI – Microempreendedor individual




  N/C – Sociedade em Nome Coletivo




  NIC.Br – Núcleo de Informação e Coordenação do Ponto BR




  NIRE – Número de Identificação do Registro de Empresas




  OAB – Ordem dos Advogados do Brasil




  RE – Recurso Extraordinário




  REsp – Recurso Especial




  SINREM – Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis




  S/A – Sociedade Anônima




  S/C– Sociedade Civil




  S/S – Sociedade Simples




  STF – Supremo Tribunal Federal




  STJ – Superior Tribunal de Justiça




  SUSEP – Superintendência de Seguros Privados




  TJ – Tribunal de Justiça




  INTRODUÇÃO




  Essa obra é fruto de um desafio. Durante os anos que passaram em sala de aula, os autores foram constantemente desafiados a pensar o Direito, principalmente por terem de responder aos questionamentos inusitados de seus alunos.




  Um desses desafios foi uma pergunta feita por uma aluna de um curso preparatório para a prova da Ordem dos Advogados do Brasil ao autor Wagner:




  – Qual o motivo para se estudar o Direito Empresarial? 




  A pergunta foi feita no meio do curso preparatório e como uma espécie de reclamação pelo fato do Direito Empresarial ser, para aquela aluna, uma matéria “chata”, sem sentido, complicada e cheia de exceções (palavras da aluna na época).




  Para responder essa questão o professor, ainda inexperiente e pego de “calça curta”, reproduziu o que a doutrina diz ser o objeto do Direito Empresarial. A aluna, evidentemente, não ficou satisfeita. Fez cara de poucos amigos, parecia incomodada de estar ali ouvindo sobre o conceito de empresário, empresa, estabelecimento etc., mesmo que isso fosse necessário para sua aprovação no exame da OAB.




  A resposta, meio robótica, com certeza não foi a melhor forma de motivar aquela aluna a se interessar pela matéria e incomodou ainda mais o professor.




  Decerto, o Direito Empresarial vai além de seus institutos consagrados (empresário, empesa, estabelecimento, sociedades, títulos de crédito, falência, recuperação de empresas etc.), pois trata da atividade e dos agentes econômicos que constitucionalmente foram encarregados de prover a sociedade dos bens e serviços que necessitam para viver ou, simplesmente, que deseja. O Direito Empresarial e seus institutos são, também, o principal foco de outros tantos ramos do Direito, como o do Trabalho (empregador), do Consumidor (fornecedor), Tributário (contribuinte) etc.




  A partir dessa situação, surge a necessidade de ensinar o Direito Empresarial além da técnica, mediante explanação didática para compreensão dos seus institutos e a relação com a realidade em que o leitor vive, com exemplos práticos, quadros, imagens etc.




  Na parte técnica, os autores foram, muitas vezes, na contramão da doutrina clássica, buscando analisar de forma crítica os principais institutos da Teoria Geral da Empresa, inclusive apresentando as opiniões divergentes existentes entre os próprios autores da obra sobre os temas abordados, com as inúmeras discussões que tiveram para o desenrolar do trabalho. Essa obra busca aproximar a técnica e a prática em uma forma diversa de compreensão do Direito Empresarial.




  Durante nossa carreira como professores e advogados aprendemos que o Direito é muito mais do que aquilo que está escrito, sem vida, na folha de papel. Portanto, entendemos que a vida do Direito estampada em um livro se traduz no pensar, na interpretação e crítica àquilo que está posto.




  Apesar deste livro estar em papel, ele está vivo!




  “Always pass on what you have learned.” – mestre Yoda




  Os autores,




  Armani, Ferreira & Jovetta.




  “O mundo não está em seus livros e mapas. Ele está lá fora!” - Gandalf




  LIVRO I
TEORIA GERAL DA EMPRESA
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  Capítulo I




  INTRODUÇÃO AO DIREITO EMPRESARIAL




  A. Objeto do Direito Empresarial




  1. Unidade do direito




  O Direito é uno, indivisível, uma ciência que estuda, dentre outros elementos, um sistema de normas para disciplinar a vida em sociedade, constituído por princípios e regras que se caracterizam pelo caráter genérico e abstrato concernente à indistinta aplicação a todos os indivíduos, e jurídico, que as diferencia das demais regras de comportamento social e lhes confere eficácia garantida pelo Estado.1 Didaticamente, porém, a doutrina o divide entre Direito Privado e Direito Público,2 subdividindo-se, ainda, estes em diversos ramos do Direito como o Civil, Empresarial, Trabalhista, Agrário, Marítimo, Consumidor, Constitucional, Administrativo, Penal, Processual, Tributário etc.3




  Pelo Direito Privado se estudam as relações jurídicas entre particulares, excetuando-se os entes da Administração Pública direta e indireta, enquanto pelo Direito Público se estudam as relações jurídicas de um ente da Administração Pública com outro ente ou com um particular.4




  Como exemplo, tomamos do lado do Direito Privado o Direito Civil, que tem como objeto o estudo das relações entre particulares (casamento, filiação, herança, doação, posse, direito de propriedade etc.). Do lado do Direito Público, citamos o Direito Tributário como ramo pelo qual se estuda a relação jurídica entre o Estado e o contribuinte (impostos, taxas, isenções etc.).




  2. Direito Comercial (Empresarial)




  Num dia qualquer, o jovem Anthony Stark é acordado pelo despertador do celular. Antes mesmo de se levantar, ele confere as novidades nas redes sociais, sendo logo convidado a visitar uma loja de departamento com uma mega promoção: Smart TV; Resolução 8k; 60” e uma série de outros benefícios apareceram na tela. Sem pensar muito, Tony clica e compra, usando seu cartão de crédito virtual, a desejada Smart TV, com frete grátis e entrega no mesmo dia.




  Anthony Stark um toma banho aquecido graças a um eficiente sistema de distribuição de gás. De banho tomado, ele escolhe as melhores vestes, todas da marca do momento, coloca um perfume importado e sai de casa em seu carro esportivo, último modelo.




  No caminho para o escritório, Anthony Stark para em uma padaria para tomar um café da manhã reforçado, responder mensagens e ler algumas notícias ou fuçar, novamente, em suas redes sociais.




  Ao chegar no escritório, Anthony se senta em sua cadeira gamer, diante de uma tela de monitor gamer, laptop de última geração e começa sua rotina.




  Entre erros e acertos, o dia foi agitado e absolutamente maravilhoso, todos os compromissos foram cumpridos, e muitas oportunidades surgiram. Missão cumprida!




  Ao final do expediente, Anthony Stark pega seu carro e segue em direção à sua casa. O veículo já mostra o trajeto antes mesmo de ser ligado ou do motorista dizer para onde vai. Mas convenhamos, a esta hora “qualquer um” sabe que é hora de ir para casa.




  Chegando em casa, Anthony Stark se prepara para fazer exercícios, na “força do ódio”. Ele se matriculou em uma rede de academias que possui uma franqueada na rua da sua casa. Durante o treino, ele aproveita para ouvir seu podcast favorito naquele mesmo aparelho celular que o acordou.




  Após o treino, Anthony Stark volta para casa, faz o pedido de refeição via aplicativo, toma banho e se prepara para assistir alguns episódios atrasados de sua série favorita.




  Após colocar sua série em dia, Anthony Stark ajusta o despertador, responde as últimas mensagens pelo celular, dá aquela passada de olho nas redes sociais e dorme.




  A despeito de hipotética, a história não está nada distante da nossa realidade.




  Perceba que em todos os momentos de nossa história, o protagonista se relaciona com diversos agentes econômicos, adquirindo bens e serviços.




  Cada participante do sistema econômico possui sua própria função e participação que, em conjunto, faz com que o mercado funcione.




  O mercado é uma das formas de organização econômica e, consequentemente, de alocação de recursos na sociedade. Através dos mercados, bens são distribuídos ou alocados entre os indivíduos.5




  E é exatamente neste panorama que o Direito Empresarial se torna protagonista.




  O Direito Empresarial, portanto, tem como objeto o estudo das relações jurídicas ligadas à empresa e ao mercado em que os produtos e serviços são negociados, enquadrando-se no ramo do Direito Privado, ainda que seja possível em alguns casos haver no Direito Empresarial relações de Direito Público. Todavia, tal ramo não se resume a estudar tão somente as relações jurídicas ligadas à empresa, dedicando-se também ao estudo de institutos conexos, tais como os títulos de crédito, os contratos mercantis, os contratos de sociedade e a relação de poder entre os sócios, a relação dos sócios entre si e destes com a sociedade que formaram, as questões envolvendo a oferta pública de ações no mercado mobiliário, a situação de crise que pode levar uma empresa à falência, as questões concorrências e antitruste etc.6




  Evidente a importância dos agentes econômicos em nossa sociedade de consumo, pois eles são responsáveis por colocar à disposição do mercado bens e serviços essenciais para a sociedade.




  Daí a importância do Direito Empresarial – em estudar as relações jurídicas ligadas à empresa e ao mercado – permitindo o acesso da sociedade aos bens e serviços.




  3. O Direito Empresarial e outros ramos




  Evidentemente que a empresa, foco do Direito Empresarial, não se relaciona tão somente com os institutos deste ramo do Direito, pois ela é tão importante para a sociedade que grande parte dos demais ramos do Direito também acabam estudando e se relacionando com a empresa.




  Veja, por exemplo, o Direito do Trabalho, cujo objeto é o estudo das relações de trabalho, que ao conceituar empregador utiliza a palavra “empresa” (art. 2º,7 CLT8), demonstrando que a relação de emprego está intimamente ligada ao Direito Empresarial, pois o sujeito que explora empresa é, em regra, empresário.




  No Direito do Consumidor, cuja finalidade é a proteção das relações de consumo, também há referência à empresa ao conceituar o fornecedor (art. 3º,9 CDC) como o agente responsável em fornecer ou circular, produtos ou serviços, ao mercado, pois é o empresário que exerce exatamente as atividades dispostas no Código de Defesa do Consumidor.10




  O Direito Empresarial está enraizado nos ramos de Direito Público como, por exemplo, no Direito Tributário, já que o empresário é o principal contribuinte de tributos, ou no Direito Administrativo em que há sua participação em contratos com o Poder Público (p.ex. licitações). No Direito Penal, cada vez mais em voga a importância de compreender os institutos de Direito Comercial para verificação de crimes praticados por empresários (vide a Operação Lava Jato11).




  Assim, é essencial a qualquer operador do Direito a compreensão do Direito Empresarial, pois necessária não só para atuação neste ramo específico, mas também com o fito de utilizar-se de seus institutos como forma de maior aprofundamento nas demais áreas jurídicas.




  B. Autonomia do Direito Empresarial




  1. Unificação do direito privado




  O Código Civil além de incorporar ao direito brasileiro a Teoria da Empresa, substituindo o caráter objetivo da Teoria dos Atos do Comércio, unificou parcialmente o Direito Privado disciplinando no mesmo corpo legislativo as obrigações e os contratos civis e mercantis.12 Em que pese essa parcial unificação do direito privado no Código Civil, as regras de Direito Comercial (Empresarial) não estão dispostas apenas nesse diploma, existindo tantas outras normas jurídicas que tratam de temas de Direito Comercial como, por exemplo, o Código Comercial de 1850, a Lei de Duplicatas, a Lei das Sociedades por Ações, o Estatuto da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, a Lei de Propriedade Industrial, a Lei de Falência e Recuperação de Empresas etc.




  2. Autonomia do Direito Empresarial




  Mesmo com a reunião em um só texto legal das disposições sobre o Direito das obrigações e os contratos civis e comerciais, a parcial unificação do Direito Privado ensejada pela positivação do Código Civil não foi capaz de suprir a autonomia formal (critério material e não científico) do Direito Comercial em relação ao Direito Civil, uma vez que ainda em vigor parte do Código Comercial de 1850, além da manutenção de uma quantidade muito expressiva de leis cujo objeto de regulação são as relações jurídicas mercantis. Em outras palavras: o fato de parte das normas jurídicas importantes ao Direito Empresarial constarem do Código Civil não afasta a circunstância de ser ele um ramo autônomo do Direito.




  Também a Constituição da República manteve a autonomia do Direito Comercial em seu artigo 22 que trata da competência privativa da União legislar sobre Direito Civil, Comercial, Penal, Processual, Eleitoral, Agrário, Marítimo, Aeronáutico, Espacial e do Trabalho,13 isto é, destacou o Direito Empresarial como um ramo autônomo.




  Por fim, resta a autonomia substancial do Direito Empresarial pela existência de princípios próprios que o diferencia do Direito Civil. O Direito Empresarial é o ramo que regula as relações jurídicas ligadas ao agente econômico, à atividade empresarial e as suas consequências jurídicas e suas atuações, economicamente voltada para suprir as necessidades do mercado, enquanto o Direito Civil regula relações jurídicas referentes à família, à sucessão, ao estado da pessoa e as obrigações sob a óptica individualista.




  A inclusão no Código Civil de um livro inteiro14 dispondo sobre o Direito de Empresa, que causou a revogação parcial do Código Comercial de 1850,15 e que antes regulava o que hoje se encontra, primordialmente, sob a égide do Código Civil, não significa que o Direito Comercial (Empresarial) deixou de existir ou que passou a ser um apenso do Direito Civil. Em termos de ciência jurídica, a diferença entre as duas áreas continua grande e bem delimitada pelos princípios que as norteiam.16




  Temos de ter em mente que o Direito Empresarial tem como finalidade a proteção da atividade econômica, lastreada nos princípios da liberdade econômica, da livre-iniciativa e da livre concorrência, enquanto o Direito Civil não tem o escopo de tratar da atividade econômica, mas sim relações privadas entre agentes não econômicos. Para clarear, pense na distinção prática entre uma compra e venda de veículos entre dois vizinhos e a compra e venda entre uma montadora de veículos e uma concessionária.




  C. Fontes do Direito Empresarial




  1. Fenômeno econômico




  A principal fonte material do Direito Empresarial provém do fenômeno econômico, nascedouro das normas desta área de estudo. O costume é importante fonte uma vez que reflete a prática reiterada de determinados atos que passam a ter validade entre as partes, no caso, entre os empresários e passa a ser positivado.




  2. Legislação




  Como visto, a Constituição dá então o norte para que o legislador infraconstitucional possa desenvolver um sistema normativo capaz de salvaguardar o empreendedor. O Direito Empresarial, assim como os diversos ramos do Direito, é composto por uma variedade de normas que se entrelaçam entre si e também com normas de outros ramos do Direito, como uma rede, cuja coesão é dada por meio das relações de calibração, em que repousa a imperatividade do ordenamento jurídico.
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